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2. SIGLAS E ABREVIATURAS 

ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

AISO – Análise de Impacto sobre a Segurança Operacional 

ANAC – Agência Nacional de Aviação Civil 

ANB – Aeroportos do Nordeste do Brasil 

APAM – Acesso e Permanência em Área de Manobras 

ATIV – Autorização para Trânsito Interno de Veículos 

EPI – Equipamento de Proteção Individual 

ESATA – Empresa de Serviços Auxiliares ao Transporte Aéreo 

DDA – Direção Defensiva em Aeroportos 

F.O.D – Foreign Object Debris 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

MOPS – Manual de Operações do Aeródromo 

NBR – Norma Brasileira 

PESO – Procedimento Específico de Segurança Operacional 

PSAC – Provedor de Serviços da Aviação Civil 

RSO – Recomendação de Segurança Operacional 

SBJU – Código ICAO para Aeroporto de Juazeiro do Norte – Orlando Bezerra de Menezes 

SGSO – Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional 

3. DEFINIÇÕES 

Área operacional: Também denominada “Lado AR”, significa o conjunto formado pela área de movimento de 

um aeródromo e terrenos e edificações adjacentes, ou parte delas, cujo acesso é controlado. 

Área de Manobras: Parte do aeródromo utilizada para decolagem, pouso e táxi de aeronaves, excluindo-se os 

pátios. 

Área de Movimento: Parte do aeródromo a ser utilizada para decolagem, pouso e táxi de aeronaves, 

consistindo na soma da área de manobras e do pátio de aeronaves. 

Área de Segurança da Aeronave: Perímetro delimitado por sinalização horizontal na cor vermelha, que marca 

a área de operação de veículos e equipamentos em atendimento ao voo. Popularmente conhecido como 

“envelope da aeronave”. 
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Equipe de Operações: Equipe de Fiscalização de Pátio e Pista com atuação no Lado AR, ou seja, área de 

movimento, área de manobras e área de pátios. 

Operador da Aeronave: Pessoa, física ou jurídica, que se dedica ou se propõe dedicar-se à operação de 

aeronave. 

4. OBJETIVO 

De acordo com o RBAC 153, item 153.53(a)(1) e IS 153.001A 7.1.2(d), o Operador de Aeródromo deve 

estabelecer formalmente e divulgar aos membros da organização e comunidade aeroportuária os padrões 

organizacionais e os comportamentos aceitáveis e relacionados às atividades do prestador de serviços de 

aviação civil (PSAC), definindo também as circunstâncias sob as quais não se aplicam ações disciplinares. 

Fundamentada na legislação em vigor, a Aena Brasil estabelece as regras de segurança operacional a serem 

cumpridas por PSACs e demais prestadores de serviços dos Aeroportos Aena que desenvolvam atividades na 

Área Operacional. 

O principal objetivo do Manual é: 

a) Evitar a ocorrência de incidentes e acidentes aeronáuticos; 

b) Ocorrências de solo; 

c) Ocorrências na área de movimento; ou 

d) Quaisquer outras ocorrências que possam afetar adversamente a segurança das operações no 

Aeroporto, garantindo, assim, o atendimento de todos os requisitos normativos relacionados 

à Segurança Operacional, constantes no RBAC 153 e outros normativos da ANAC. 

Para tanto, o presente documento disciplina as regras de comportamento que devem ser observadas no 

Aeroporto de Juazeiro do Norte – Orlando Bezerra de Menezes (SBJU). 

O Manual de Requisitos de Segurança Operacional tem por objetivo promover a coordenação e cooperação 

entre operadores de aeródromo, prestadores de serviços auxiliares e operadores de aeronaves (cias aéreas), 

descrever e regulamentar as atividades e procedimentos de cumprimento obrigatório para as ESATAs e 

entidades governamentais ou empresas subcontratadas, quando cabível. 

É considerada uma empresa ESATA aquela que presta apoio às operações do transporte aéreo, conforme 

Resolução Nº 116 da ANAC. 

5. APLICABILIDADE 

Este documento é aplicável a todas as atividades e serviços realizados na área operacional do aeródromo, em 

decorrência do contrato de concessão dos serviços públicos para a ampliação, manutenção e exploração da 

infraestrutura aeroportuária dos Aeroportos Aena. 

O Manual de Requisitos de Segurança Operacional foi estabelecido com o propósito de nortear a comunidade 

aeroportuária com as melhores práticas, a fim de promover uma Cultura positiva de Segurança Operacional. 
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O presente documento, contendo as regras, é uma ferramenta de conscientização e prevenção de incidentes 

e acidentes na área operacional, disseminada pelo SGSO de modo geral e com suporte das demais áreas da 

Aena, sendo utilizadas para fins de fiscalização as seguintes ferramentas de promoção da Segurança 

Operacional: 

a) Treinamentos em SGSO; 

b) Vistorias de Segurança Operacional; e 

c) Inclusão nos contratos firmados com terceiros etc. 

O não cumprimento dos requisitos contidos nesse Manual poderá acarretar medidas administrativas severas, 

como por exemplo, a cassação da Autorização de Trânsito Interno de Veículos (ATIV) ou da credencial 

aeroportuária. 

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

a) RBAC 153; 

b) Resolução ANAC nº 116; 

c) Instrução Suplementar ANAC nº 153.001A; 

d) MOPS; e 

e) NBR 8919. 

7. RESPONSABILIDADES 

7.1. COORDENADOR DE OPERAÇÕES 

Profissional responsável pela funcionalidade do aeroporto como um todo e dotado de habilidade para tomar 

decisões de cunho operacional, representando o Operador de Aeródromo. 

7.2. FISCAIS DE PÁTIO 

Os Fiscais de Pátio são os executores das ações operacionais de responsabilidade do Operador do Aeródromo, 

previstas nesse Manual e demais documentos aplicáveis, como o RBAC 153, o MOPS e Instruções de Trabalho. 

Compete à equipe de fiscalização atuar junto as empresas e organizações que desenvolvem as atividades no 

Lado AR, de modo a garantir os níveis aceitáveis de segurança operacional. 

Os Fiscais de Pátio são responsáveis pela realização das inspeções de equipamentos, blitz operacionais e 

supervisão permanente das operações. 

Todo evento que sair da rotina comum do Fiscal de Pátio, deverá ser imediatamente comunicado ao 

Coordenador de Operações, que adotará as devidas providências para resolução do problema em questão. 
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A equipe de Fiscalização de Pátio é responsável por fiscalizar o cumprimento das Regras de Segurança 

estabelecidas neste documento bem como atuar conforme os procedimentos estabelecidos. 

A equipe de Fiscalização de Pátio é responsável pela atividade de fiscalização e registro de ocorrências que 

descumpram as regras estabelecidas nesse Manual, colhendo todas as informações necessárias da ocorrência 

e emissão das respectivas notificações de infração. 

7.3 ENCARREGADO DE SAFETYO Encarregado de Safety, compete a estruturação, implantação e revisão do 

Manual de Requisitos de Segurança Operacional. Adicionalmente, em conjunto com a Coordenação de 

Operações, cabe atuação nos seguintes aspectos: 

a) Desenvolvimento das premissas de Segurança Operacional, a serem aplicadas junto a Tabela 

de Requisitos; 

b) Manutenção de banco de dados em conjunto com a coordenação de Operações, abrangendo 

o histórico das empresas junto ao processo; 

c) Comunicação junto às ESATAs e demais que exercem atividades de rampa, com vistas a 

informar periodicamente sobre as regras, alterações e/ou complementações constantes nesse 

documento, bem como os elementos que foram notificados; 

d) Emissão de recomendações adicionais junto às ESATAs e demais empresas com vistas a 

garantia da segurança operacional; e 

e) Em caso de contestação de infração, o Encarregado de Safety será responsável por analisar o 

pedido e proferir parecer levando em consideração os preceitos da segurança operacional. 

8. CONTRATOS COMERCIAIS 

Contratos comerciais com a Aena Brasil são obrigatórios e aplicáveis a todas as empresas que desejam operar 

no Lado AR do Aeroporto de Juazeiro do Norte – Orlando Bezerra de Menezes (SBJU). 

Para que seja assegurado contrato comercial com o Aeroporto, são necessários: 

a) Possuir contrato de prestação de serviços assinado e firmado com companhia aérea que opere 

dentro do aeroporto; 

b) Haver área disponível para contratação e alocação de equipamentos dentro do sítio 

aeroportuário, conforme local de operação e demanda específica da companhia contratante 

dos serviços da ESATA; 

c) Possuir seguro aeronáutico no valor de conformidade com as normas nacionais, que poderão 

ser obtidas através do setor de credenciamento do Aeroporto e demais documentações 

necessárias para emissão de ATIV (consultar credenciamento Aena Brasil); e 

d) Encontrar-se em conformidade e praticabilidade com o Manual de Requisitos de Segurança 

Operacional preconizados no aeroporto. 

8.1. CLÁUSULAS OBRIGATÓRIAS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 
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As cláusulas obrigatórias de Segurança Operacional deverão constar em todos os contratos comerciais com a 

Aena Brasil, que afetem ou possam afetar a Segurança Operacional. 

Esses contratos incluem, mas não se limitam a: prestação de serviços, obras e serviços de manutenção, 

aquisição ou instalação de equipamento, intervenção na área de movimento, afetar a zona de proteção do 

aeródromo, interferir na operacionalidade dos serviços aeronáuticos, alterar a característica física ou 

operacional ou outros. 

Para isso, deverá ser incluída as seguintes cláusulas obrigatórias de Segurança Operacional: 

a) Adotar materiais, métodos e tecnologias, nos processos operacionais, adequado a execução 

do objeto contratado, levando em consideração a segurança das operações do aeroporto e a 

legislação do agente regulador aeroportuário (ANAC e DECEA), submetendo a análise prévia e 

parecer do responsável pelo SGSO do aeroporto; 

b) Cumprir com os Requisitos de Segurança Operacional, estabelecidos nesse Manual, por parte 

de todas as empresas atuantes no Lado AR do Aeroporto de Juazeiro do Norte; 

c) Ser membro ativo no trabalho de elaboração de PESO, nos casos de obras e serviços de 

manutenção a serem executados nas áreas/condições indicadas acima, mediante projetos 

aprovados pela área de Infraestrutura da Aena Brasil; 

d) Fornecer documentos, desenhos, plantas e informações necessárias em caso de 

obrigatoriedade normativa de elaboração do PESO; 

e) Participar dos processos de análise dos impactos a segurança operacional relacionados a 

instalação/implantação do equipamento ou sistema e assumir as obrigações e 

responsabilidades de implantação de medidas mitigadoras que lhe foram atribuídas nestes 

processos, bem como os custos correspondentes; 

f) Cumprir e fazer cumprir pelos seus empregados, prepostos e contratados as instruções de 

Segurança Operacional que foram expedidas pelo Operador do Aeródromo através do MOPS, 

Manual de ESATA, Manual de Requisitos de Segurança Operacional e demais normativos de 

cunho operacional; e 

g) Observar padrões de segurança operacional vigentes para todas as atividades operacionais do 

aeroporto, garantindo que a execução dos serviços seja realizada de maneira segura em 

relação aos empregados, usuários da dependência e de terceiros, tomando as seguintes 

precauções necessárias: 

i. Confeccionar e utilizar sistemas de isolamento, sinalização e iluminação das áreas de execução 

da obra ou serviço de manutenção, de forma a atender os padrões de Segurança Operacional 

do aeroporto, devendo o projeto ser aprovado pela Aena Brasil; 

ii. Os materiais a serem utilizados para isolamento, sinalização e iluminação relacionados à 

execução da obra ou serviço deverão ser frangíveis, porém fixado de maneira adequada e 

deverão ser submetidos à prévia aprovação da Administração Aeroportuária (Aena Brasil); e 
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iii. Relatar a qualquer tempo através de seu preposto ou da própria contratada as condições 

inseguras, que venham a existir, ao Gestor do Contrato ou ao Responsável pelo SGSO do 

Aeroporto. 

9. REGRAS ESPECÍFICAS NOS CONTRATOS DE OBRAS E SERVIÇOS 

No âmbito dos contratos firmados com terceiros para a realização de obras e serviços na área operacional, 

ainda que os serviços sejam em áreas cedidas por contrato de cessão de área, deverão ser observadas (pelo 

fornecedor e/ou cessionário) as seguintes regras: 

Nas obras e serviços a serem executados na área operacional, seja por cessionários comerciais e/ou qualquer 

outra empresa prestadora de serviços, só serão autorizadas mediante a confecção de conjunto AISO/PESO a 

ser elaborado pelo Encarregado de Safety  e aprovados pelos membros da CSO envolvidos na atividade. 

Para obras e/ou serviços na área operacional fora da área de manobras, a empresa prestadora dos serviços 

ou a cessionária deverá: 

a) Entrar em contato com o Encarregado de Safety através do e-mail 

sgso.sbju@aenabrasil.com.br e encaminhar todos os dados necessários com, pelo menos, 20 

(vinte) dias de antecedência da data prevista para início da atividade; e 

b) Prover meios de comunicação permanente entre sua equipe e a equipe de operações do 

aeroporto. 

Para obras e/ou serviços na área de manobras que: 

c) Alterem as distâncias declaradas da pista de pouso e decolagem; 

d) Interditem total ou parcialmente a pista de pouso e decolagem; e 

e) Impactem no fluxo aéreo, de forma que a empresa prestadora de serviços, o cessionário ou 

as áreas Aena deverá: 

i. Entrar em contato com o Encarregado de Safety através do e-mail 

sgso.sbju@aenabrasil.com.br e encaminhar todos os dados necessários com, pelo menos, 90 

(noventa) dias de antecedência da data prevista para o início da atividade; e 

ii. Prover meios de comunicação permanentes entre sua equipe e a equipe de operações do 

aeroporto. 

f) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá informar quais empregados, 

prepostos e contratados (através de relação de pessoal a ser encaminhado ao Gestor do 

Contrato firmado com a Aena) participarão dos treinamentos de Familiarização em SGSO, 

AVSEC, DDA e APAM para condutores de veículos e equipamentos, no caso de obras na área 

de manobras; 

g) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá relatar, através de seu preposto, as 

condições inseguras que porventura existirem ao gestor do Contrato firmado com a Aena e ao 

Encarregado de Safety da Aena; 

mailto:sgso.sbju@aenabrasil.com.br
mailto:sgso.sbju@aenabrasil.com.br
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h) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá fornecer EPI para utilização nos 

serviços/obras, aos seus empregados; 

i) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá adotar materiais, métodos e 

tecnologias nos processos operacionais que sejam adequados à execução do objeto 

contratado, levando em consideração a segurança das operações, proteção ambiental e o 

conforto dos usuários, devendo submeter tais materiais, métodos e tecnologias à análise e 

parecer do responsável pela segurança operacional, sendo certo que tais procedimentos 

deverão estar amparados inclusive pelas legislações do agente regulador aeroportuário 

(ANAC); 

j) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá cumprir e fazer cumprir pelos seus 

empregados, prepostos e contratados as normas internas de Segurança operacional que 

forem expedidas pela administração aeroportuária; 

k) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá assumir as obrigações e 

responsabilidades de implementação de medidas mitigadoras que lhe forem atribuídas nestes 

processos, bem como custos correspondentes; 

l) A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá observar os padrões de segurança 

operacional vigentes para todas as atividades operacionais do aeroporto, garantindo que a 

execução dos serviços seja realizada de maneira segura em relação aos empregados, usuários 

de dependência e de terceiros, tomando as seguintes precauções necessárias: 

i. A empresa prestadora de serviços ou cessionário deverá confeccionar e utilizar sistemas de 

isolamento, sinalização e iluminação das áreas de execução da obra/serviço, de forma a 

atender os padrões de Segurança Operacional do Aeroporto; 

ii. Os materiais a serem utilizados para isolamento, sinalização e iluminação relacionados à 

execução da obra/serviço na área de movimento deverão ser frangíveis, porém fixados de 

maneira adequada e submetidos à prévia aprovação do Operador de Aeródromo. O início da 

execução e a continuidade dos serviços/obras deverá estar condicionado ao cumprimento das 

regras de Segurança Operacional citadas anteriormente; 

m) A área solicitante da obra ou de serviço de manutenção deverá apresentar toda a 

documentação necessária para a elaboração do PESO, sempre que ocorrer alguma das 

situações abaixo: 

i. Obra ou serviço de manutenção que ocorrer dentro da área operacional; 

ii. Obra ou serviço de manutenção que afetar a normalidade das operações aéreas; 

iii. Alteração de distâncias declaradas de pista de pouso e decolagem; 

iv. Interdição total ou parcial de pista de pouso e decolagem; e 

v. Impacto em horário de transporte. 

10. REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 
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Os Requisitos de Segurança Operacional apresentam-se como comportamentos e padrões aceitáveis, a serem 

desempenhados no Lado Ar do Aeroporto. Tais comportamentos e padrões aceitáveis possuem como base as 

premissas preconizadas pelo RBAC 153 – Subparte C e D. 

CLASSIFICAÇÃO E SUBDIVISÃO DOS REQUISITOS 

No total, encontram-se preconizados 94 requisitos de segurança operacional. Estes classificados e 

subdivididos de acordo com a gravidade do comportamento não observado e/ou infringido. 

A subdivisão, de acordo com a gravidade apresenta-se da seguinte forma: 

Classificação 
Quantidade 
Requisitos 

Leve 34 

Média 22 

Grave 22 

Gravíssima 16 

Tabela 1: Tabela de classificação das Infrações. 

SISTEMA DE PONTUAÇÃO DE INFRAÇÕES 

Os Requisitos de Segurança Operacional, uma vez estabelecidos, serão implantados no aeroporto mediante 

um sistema de pontuação. Este sistema encontra-se correlacionado com a classificação dos requisitos, com 

respectiva pontuação para estes. A tabela a seguir exemplifica este modelo: 

Classificação Pontuação 

Leve 01 ponto 

Média 02 pontos 

Grave 04 pontos 

Gravíssima 08 pontos 

Tabela 2: Pontuação por classificação do requisito. 

Adicionalmente ao sistema de pontuação considera-se efetuar a aplicação de sansões financeiras em função 

do descumprimento dos requisitos, como forma de penalização por não atendimento aos itens essenciais de 

segurança estabelecidos. A tabela a seguir vincula a classificação das ocorrências com as Infrações financeiras 

a serem aplicadas: 

Classificação Infrações Financeiras 

Leve R$200,00 (duzentos reais) 

Média R$450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) 
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Grave R$600,00 (seiscentos reais) 

Gravíssima R$1.000,00 (mil reais) + danos causados 

Tabela 3: Penalidades financeiras vinculadas a classificação das ocorrências. 

Nota: Os valores previstos na tabela acima poderão ser reajustados anualmente pela variação positiva do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – IPCA, divulgado pelo IBGE. 

PREMISSA DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

Considerando as classificações existentes para cada requisito, existirão ações por parte do Operador do 

Aeródromo, de forma a manter os Níveis Aceitáveis de Segurança Operacional junto às operações no Lado AR 

do Aeroporto. Além da aplicação de sanção financeira, também serão aplicadas medidas preventivas de 

segurança operacional, em virtude de pontuação atingida pelo infrator/veículo: 

a) O colaborador envolvido em reincidência de Infração leve, totalizando 02 pontos, em um 

período de 30 dias, deverá passar por uma orientação em Segurança Operacional; 

b) O colaborador envolvido em reincidência de Infração média, totalizando 04 pontos, em um 

período de 30 dias, deverá apresentar em até 15 dias o comprovante de inscrição nos Cursos 

de reciclagem (SGSO e/ou DDA), e o Certificado após a conclusão. Caso não apresentado em 

tempo hábil, fica passivo de retenção de credencial; 

c) O colaborador e/ou equipamento envolvido em reincidência de Infração grave, totalizando 08 

pontos, em um período de 30 dias, terá a sua credencial e/ou ATIV recolhida. Adicionalmente, 

serão recomendadas ações de Segurança Operacional; e 

d) O colaborador e/ou equipamento envolvido em Infração gravíssima, totalizando 08 pontos, 

terá a sua credencial e/ou ATIV recolhida. Para as Infrações gravíssimas, serão adotadas 

também as ações descritas nos itens anteriores. 

Nota: Colaboradores e/ou equipamentos envolvidos em ocorrências (acidentes, colisões e/ou danos à 

infraestrutura aeroportuária) terão os seus respectivos crachás e ATIV recolhidos. Tal medida visa preservar o 

nível de segurança operacional das operações, com respectiva reciclagem de treinamento dos envolvidos e 

adequações (se necessárias) junto aos veículos e equipamentos envolvidos na ocorrência. 

PRATICABILIDADE DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

Os Requisitos de Segurança Operacional, uma vez estruturado, será praticado por meio da Fiscalização de 

Pátio. Considerando as premissas preconizadas no RBAC 153 – Subparte D, cabe ao Fiscal de Pátio a atividade 

de supervisão permanente das atividades desenvolvida no pátio (área operacional). 

Caso o Fiscal de Pátio verificar comportamento/procedimento não conforme com os Requisitos de Segurança 

Operacional em vigor, deverá notificar o colaborador e/ou equipamento por meio de aplicativo. 
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Figura 1: Aplicativo utilizado para o preenchimento de ocorrências. 

Nota: A figura 1 ilustra o aplicativo utilizado no preenchimento das infrações. 

A base de dados proveniente das notificações realizadas será alimentada por parte da Coordenação de 

Operações, com gerenciamento/análise de dados por parte do Encarregado de Safety  de SBJU. 
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Figura 2: Base de dados para ocorrências com colaboradores. 

 
Figura 3: Base de dados para ocorrências com veículos/equipamentos. 
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11. COMUNICAÇÃO/TRAMITAÇÃO JUNTO AOS OPERADORES, ESATAs e DEMAIS ORGANIZAÇÕES 

Considerando o estabelecimento e implantação dos Requisitos de Segurança Operacional, o Operador do 

Aeródromo possuirá um fluxo de comunicação/tramitação junto às empresas que operam no Lado AR do 

Aeroporto. 

Este fluxo será exercido por parte da Coordenação de Operações e Encarregado(a) de Safety da seguinte 

forma: 

a)  11.1. COORDENAÇÃO DE OPERAÇÕES Realização de comunicação junto às empresas dos 

recolhimentos de credenciais/ATIV resultantes de infrações gravíssimas (08 pontos) e 

reincidência de infrações graves (04 pontos) em 30 dias aos Requisitos de Segurança 

Operacional; 

b) Ao constatar irregularidades na área operacional, preencher a notificação em aplicativo, na 

presença do infrator, quando aplicável, sendo transparente quanto à motivação da aplicação 

da Infração. 

c) Garantir que a Notificação de Infração conterá os seguintes requisitos obrigatórios: 

i. Data; 

ii. Local da Infração; 

iii. Horário da Infração; 

iv. Nome do infrator (quando houver); 

v. Nome da empresa a ser notificada; 

vi. Placa/número de ATIV do veículo notificado (quando houver); 

vii. Tipo de equipamento ou veículo notificado (quando houver); 

viii. Identificação do requisito em que foi baseado a Infração; 

ix. Evidências da irregularidade do equipamento notificado; 

x. Assinatura do infrator ou testemunha (quando se tratar de Infração cometida por erro ou 

violação de procedimentos – causa comportamental); e 

xi. Assinatura/nome do profissional que emitiu a notificação. 

O infrator poderá apresentar resposta à Notificação de Infração no prazo de 5 (cinco) dias, contado do seu 

recebimento. 

Caso apresentada resposta à Notificação de Infração, a Área de Operações julgará a manifestação apresentada 

com base nas evidências enviadas pelo infrator/empresa infratora. 

A decisão deverá conter motivação clara, indicando os fatos e fundamentos pertinentes, bem como a 

indicação da Infração aplicada, a qual será encaminhada ao infrator. 

O infrator terá o prazo de 5 (cinco) dias para interposição de recurso contra a decisão proferida pela área de 

Operações, a contar da ciência da decisão. 

Em caso de manutenção da decisão proferida pela área de Safety, o processo seguirá para a área financeira 

da Aena, para a devida execução da Infração aplicada. 
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Nota 1: Quando a notificação ocorrer com abordagem presencial e o infrator assinar a Notificação de Infração, 

será considerada neste ato a plena consciência do ato cometido. 

Nota 2: Erros meramente formais não ocasionam a anulação da Notificação de Infração, podendo ser 

indicados e corrigidos pela equipe de Operações. Ex.: Equívoco no ano da data mencionada. 

Nota 3: A equipe de Operações da Aena poderá reter a credencial de funcionários flagrados cometendo as 

infrações listadas neste documento, independente da sua gravidade, bem como emitir advertências 

pertinentes às regras de segurança operacional. 

11.2. ENCARREGADO(A) DE SAFETYRealização de comunicação periódica junto às empresas, de forma a 

informar os condutores e equipamentos mais envolvidos em infrações, com base no banco de dados do 

Manual de Requisitos de Segurança Operacional. 

Nota: A depender do grau de exposição do condutor e/ou equipamento às infrações aos requisitos, a 

Encarregado de Safety também poderá emitir recomendações junto à empresa infratora, de forma a mitigar 

o perigo às operações aeroportuárias. 

AÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS A SEREM ADOTADAS NOS TRAMITES DE COMUNICAÇÃO 

A falta da comunicação de ocorrência na Área Operacional à Administração do Aeroporto, pelo infrator ou 

representante da empresa, imediatamente após a ocorrência, dentro do prazo máximo de 15 (quinze) 

minutos, acarretará o envio de Notificação de Infração à empresa responsável. 

No caso das RSO encaminhadas pelo Enacarregado(a) de Safety  envolverem a participação do infrator no 

curso de reciclagem de DDA e/ou Familiarização em SGSO, a empresa que o funcionário representa no 

momento da Infração ficará responsável pelas inscrições nos devidos treinamentos. 

A empresa que não realizar o pagamento das multas relacionadas às infrações ficará impedida de solicitar 

novos credenciamentos, ATIVs, agendamentos e participações nos cursos oferecidos pela administração 

aeroportuária, salvo quando autorizado pela administração aeroportuária. 

A Aena poderá remover de qualquer área do Aeroporto veículos ou equipamentos que não apresentem as 

condições físicas e operacionais requeridas para a execução de suas atividades ou que não cumpram com as 

regras de Segurança Operacional previstos no RBAC 153, item 153.111(c), repassando os custos da remoção 

para empresa responsável. 
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12. VALIDAÇÃO DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

Os Requisitos de Segurança Operacional serão elaborados pelo Encarregado de Safety. A validação destes, 

será realizada em duas fases: 

a) 1ª Fase (validação interna): Validação entre as áreas de Operações/REA/MNT/AVSEC/Meio 

Ambiente/Comercial; e 

b) 2ª Fase (validação externa): Validação entre as empresas ESATAs atuantes na área operacional 

(Lado AR) por meio de CSO e/ou outra reunião com a mesma finalidade. 

13. IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

Os Requisitos de Segurança Operacional estarão disponíveis no website oficial da Aena Brasil, podendo ser 

acessados a qualquer momento pelas empresas atuantes no lado ar do Aeroporto. 

A implementação prática desses requisitos estará vinculada às renovações contratuais realizadas entre o 

Operador de Aeródromo (Aena) e as empresas que operam no lado ar. 

Este Manual contempla os Requisitos de Segurança Operacional que deverão ser observados, estando sua 

versão oficial publicada em https://www.aenabrasil.com.br/pt/index.html. 

14. REVISÃO DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

Os requisitos serão revisados a qualquer tempo, mediante mudança das condições operacionais e/ou 

necessidade identificada por parte do Encarregado de Safety. Essas atualizações devem ser comunicadas às 

empresas com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a entrada em vigor da respectiva 

atualização, de forma a permitir adaptação às novas regras. 

15. ANEXOS 

ANEXO OPS 1.2 – TABELAS DE REQUISITOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

https://www.aenabrasil.com.br/pt/index.html
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